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    PARECER PRÉVIO Nº   187/2004 
 

 

   

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

RONDÔNIA, reunido em Sessão Ordinária realizada no dia 09 de dezembro de 

2004, na forma dos artigos 84, §§ 1º e 2º, e 85 do Regimento Interno desta 

Corte, conhecendo da Consulta formulada pela Companhia de Águas e Esgotos 

de Rondônia – CAERD, por unanimidade de votos, em consonância com o voto 

do Relator, Conselheiro AMADEU GUILHERME MATZENBACHER 

MACHADO, e, 

 

É DE PARECER que se responda a Consulta nos 

seguintes termos: 

 

I – Não cabe a este Tribunal dizer da procedência ou não 

do pleito da contratada, ainda que contivessem os autos todos os elementos 

indicativos para tanto, pois tal manifestação constituiria prejulgamento da 

despesa decorrente; 

 

II – O realinhamento de preços deve ter por finalidade o 

reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, instituto este garantido pelo 

artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal e pelo artigo 65, inciso II, alínea 

“d” da Lei Federal nº 8.666/93; 
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III – Compete à contratante enquanto entidade autônoma 

estatal praticar os atos que visem o reequilíbrio econômico-financeiro de seus 

contratos, onerando-os ou desonerando-os, conforme o caso, os quais devem se 

fundamentar em motivo de força maior ou de caso fortuito, e na observância dos 

seguintes requisitos: 

 

a) requerimento do interessado; 

 

b) demonstração do desequilíbrio alegado mediante 

planilhas de custos, sendo uma do tempo atual e outra da época da proposta; 

 

c) exame econômico das planilhas; 

 

d) análise jurídica do pleito; 

 

e) avaliação do preço reequilibrado e da proposta mais 

vantajosa; 

 

f) disponibilidade de dotação orçamentária em 

observância à Lei de Responsabilidade Fiscal; 

 

g) decisão acordada entre as partes;  

 

h) periodicidade, ou seja, o lapso a que se refere o 

reequilíbrio, que pode ocorrer a qualquer tempo. 

 

 

    Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ BAPTISTA DE LIMA, ROCHILMER MELLO DA ROCHA, JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, AMADEU 

GUILHERME MATZENBACHER MACHADO (Relator), NATANAEL JOSÉ 

DA SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador 

Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, KAZUNARI 

NAKASHIMA. 

 

 

                                                      Sala das Sessões, 09 de dezembro  de 2004 
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AMADEU             GUILHERME                   JOSÉ GOMES DE MELO 

  MATZENBACHER MACHADO      Conselheiro Presidente 

  Conselheiro Relator      

 

 

 

 

     KAZUNARI NAKASHIMA 

     Procurador  Geral   do  M. P. 

     junto ao TCER 

 


